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d) Os licitantes poderão retirar oi.. substituir as orcpostas e os doc.rnentos de hari itação por
eles apresentados, até o término do prazo para recebimento.
e) Não sera estaoelecida, nessa etapa do certame orde”i de classifiaçã: ernite as propostas
apresentadas, o :ue somente ocorrerá após a rea ~zaçã: dos procedme~tos de niegocação e
julgamento da proposta.
f) Os documentos que compõem a proposta e a hao :ação da icitante menor o assificada
somente serão d sponibilizados rara avaliação pe.a pregoeira e para ac~so oúolico após o
encerramento do envio de lances.

7.18. ENCERRAMENTO DA SESSÃC: Da sessão do Pregão será lavrara a:a circunstarciada, que
mencionara os 1 oitantes credendados, as Cartas ‘rcpostas esc-itas e ‘.e-bais sucessivos, na
ordem de classF cação, a anáI~se da documertacão e~igda para habi tacão e os recursos
interpostos, devendo ser a mesma obrigatoriamente ass ~aca, ao final, pe a Pregoeira e sua
Equipe de Apoio.
7.18.1. Ao final da sessão, caso não haja intenção de interposição de returso e o preço final seja
compatível com os preços de mercado previstos para a contratação, srá feita pela Pregoeira a
adjudicação ao Ititante declarado vencedor do ce-tame e ercerraca a re~niãc, aros o que, o
processo, cevidamente instruído, será encaminhado:
a) à Pregoeira, para fins de análse e parecer;
b) e depois à(s) Secretaria(s) competentes para homologação e subs~quer:e :ormalização da
Contrato.

7.19. SUSPENSÃO DA SESSÃO: A Pregoeira poderá, oara analisar as Cartas P-opostas de preços e
seus anexos, as amostras, os documentos de babi itacão ou c.,tr~s documentos, solicitar
pareceres técnicos e suspender a sessão para real 2açâo :e dl gência a fin de oirer melhores
subsídios para as suas decisões.
7.19.1- No caso de desconexão da PREGOEIRA nc decorrer da etapa de ances, se o sistema
eletrânco ermanecer acessível aos PROPONENTES, os lances cortinuarão sendo recebidos, sem
prejuízo dos atos realizados. Quardo a desconexão da PREGOEIRA pers~stir pcr tempo superior a
dez minutos, a sessão do pregão na forma eletrônica poderá s~ st.sprsa. e renic:ada somente
após comunica~o expressa aos operadores representantes dos part dpanzes, através de
mensagem eletrônica (Chat) divulgando data e hora da reatertura da sessão.

7.20. DAS CONDIÇÕES GERAIS: No julgamentc cas Cartas 2r.o~cstas/cxfertas sei declarado
vencedor o Licitante que, tendo atendido a tocas as e.x gências deste ed tal, a:resen:ar menor
preço por lote, cujo objeto do certame a ela sera adjuotaco, caso ~ão ‘aja interposição de
recurso administativo.
7.20.1. Não serão consideradas ofertas ou vantagens nãc revistas rese edia
7.212. A i,timação dos atos pro’eridos pela acminis:raç~o — Pregoe ra ou Secretária — será
feita por meio de divulgação na NTERNET, atrajés dc Sistema cc ~re~âc Eletõni:: (licitações)
da Bolsa B-asilei-a de Mercadorias~ BBM no “cbat’ de nens~en e medta~te afixação de cápLa
do extrato resumido ou da íntegra do ato noflanelografo ca Pregoeira da >efenra de Baturite,
ou Diário Oficial do Município, conforme o caso.

8. RECURSOS:
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8.1. Proferida a decisão que declarar o vencedor, a PregoeVa nfxmara acs Ikitantes, por meic
de mensagem Iriçada no sistema, que poderão rterpor -ecurso, imediata e no:ivadamente
com registro da síntese das suas razões em campo po:ro do sister.a, po~ meio e etrônico
utilizando para tanto, exclusivamente, campo próoio o s~c~ bi zadc io sistema
www.bbmnetlicitacoes.com.br, dentro do prazo de até 30 (trinta) minutos Ecando os demais
licitantes desde logo intimados para, se desejarem. aprese~:a sLas cctrrrazões, no prazo de
três dias, contado da data final do prazo do recorreite, assegurada ,ista inied ata dos elementos
indispensáveis à defesa dos seus interesses.
8.2. Os memoriais de recurso e as contrarrazões serão cferec dcs exclucivanerte por meic
eletrônico, no sítio, www.bbmnetlicitacoes.con±r cpção REC1J~SO e a apresentação de
documentos rela:ivos às peças antes indicadas, se houvr. será efetjada mediarre :rotocolo, no
setor ce lictações da Prefeitura Municipal, situada à Taiessa 14 de Abr 1, 3 ‘N, Centrc.
Baturité/CE, Estado do Ceará, das 8h às 12h, aos cuicacos da Pregoefra resxnsável pelo
certame, ooservados os prazos estabelecidos.
8.3. DA FORMALIZAÇÃO DO RECURSO AMINISTRATIVO (MEWOPIAS RECUPSAIS)
8.3.1. Somente serão aceitas as objeções mediante petição confeccionaca en máquina
datilográfica ou impressora eletrônica, em tirta não lavável, que ~reenciam os seguinte
requisitos:

a) O endereçamento à Pregoeira Oficial da Prefeitura de 3atjrité;
b) A identi9cação precisa e completa do au:or e se.J represeitrte lega (a:onpanhado
dos documentos comprobatórios) se for o caso, co”tendo o nome, vercme, estado civi,
profissão, domicílio, número do documerto de dentificaçãc, devdamerte datada,
assinada dentro do prazo eoitalício;
c) O ‘ato, c fundamento jurídico de seu pecico, noicardo qiais os itens DL stoitens contra
razoados;
d) O peddo, com suas especificações.

8.3.2. Os recursos interpostos fora dos prazos n~o serão :orhec cos.
8.4. A falta de interposição de recurso impoia’á a ce’:acên:a dc direi:o de recurso e a
Pregoeira adjudicará o objeto do certame ao vencedor, na prór a sessão, pro~ondo à
autoridade competente a homologação do procedimento ic tatóric.
8.5. Na hipótese de interposição de recurso, a Pregoeira :uanco nriver sua decisão,
encaminhará os autos devidamente fundamentacv à ajcridade coroetente ~—. 13, IV do
Decreto Federal n2. 10.024/2019).
8.6. O ecurso contra decisão da 2regoeira terá efeito sjspensivo e o seu accibimento resultará
na invalidação apenas dos atos insuscetiveis de aproveitameto.
8.7. Uma vez decididos os recursos adm nistrativcs e,entjalmente neroostcs e, constatada a
regularidade dos atos praticados. a auto-idade ccmpezen:e, no ir:eresse oúo ‘co. adjudicará o
objeto do :ertane à licitante vencedora e homoiogará o procedimertc ic :atcrio.
8.8. O acesso à fase de manifestação da intenção de recuso será assegado aos citantes.
8.9. Não será concedido prazo para recursos sobre assjntos merarrente orctelatórios cu
quando não justficada a intenção de intepor o recurso oe!c proponente.
8.10. Os memoriais deverão estar devidamente assnados por r~oresentarte egalmen:e
habilitado Não serão admitidos recursos apresenadcs fza do p-azo legal e/cu sutscritos por
representarte rào habilitado legalmente ou não dentif cado o orocess: para resoonder pe a
Lictante.
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8.11. A decisão em grau de recurso será definitva, e de a dar-se-á :onhecvrero as licitantes, no
endereço eIetrô~ico https://Iicitacoes.tce.ce.go~b/ - Po:al de L.citaç5es cos MLnicípios do
Estado do Ceará. E ainda no campo próprio do s s:ema prornctor Pederco ainda sr
encaminhado no endereço de e-nail: Iicitabaturite2o2l@botmai .ctm., quardo informado pelo
recorrente na peça recursal.

~• DA(S) DOTAÇÃO (ÔES) ORÇAMENTÁRIA(S):
9.1. As despesas decorrentes da contratação do objeto desta li:itaç~_c :crrerãc à conta de
recursos especíicos consignados no vigente Orçamerto Mu’i:’pa. iere-:e à Secretaria
Contratante quaido da elaboração do termo de co—trato.
9.2. Com base no art. 72, § 2~ do Decreto Federal ~ 7 892 de 23 de jare ro oe 2013, que
Regulamerta o Sistema de Registro de Preços pev~to ‘io art. 15 ca Lei n9 8.666 de 21 de junho
de 1993, preceitua: “No licitação paro registro de preccs não é iecessc’r”c iradcr a dotação
orçam entôria, que somente será exigido poro a forrnc.iwção do ccntrt~o OLi o..trc nstrumento
hábil”.
9.3. O Sistema ce Registro de Preços independe ce previsão orçanentária. ss: ~orque não há
obrigatoriedade da contratação, portanto não há riecess’dade de se da’nonstr a e<istênc’a de
recurso.

10. ESCLARECIMENTOS, IMPUGNAÇÃO, DI_IGÊNCIAS, RE~GAÇÃO E ANULAÇÃD:
10.1. DOS ESCLARECIMENTOS E RESPOSTAS:
10.1.1. Até 03 (três) dias úteis à data ‘ixaca para abertura ca sessão pública por meio eletrônico,
qualquer pessoa física ou jurídica poderá solic tar esclarecimentos a: ato :o’vc:atório deste
Pregão. (Wt. 23 do Decreto Federal n~. 10.024/2013).
10.1.2. A pregoeira responderá aos pedidos de esclarecimentos no prazo de dcis dias úteis,
contado da data de recebimento do pedido, e poderá requ’sitr subsícos ‘ormais aos
responsáveis pela elaboração do edital e dos anexos At. 23 ~ 1~ do Decetc Federal n9.
10.024/2019)
10.1.3- As respostas aos pedidos de esclarecimentos seâc divulgadas ~e1: sistena e vinculargo
os participantes e a administração. (Art. 23 § 2~ do Decre:c Federal n9. 10C2.≤J2D13

10.2. DA IMPUGNAÇÃO:
10.2.1. Decairá do direito de impugnar os termos do eSta de citação ~erarrte a ~cministração
qualquer pessoa por meio eletrônico, na forma prevista nc edital, até Vês dias .te’.s anteriores à
data fixada para abertura da sessão pública, hipótese en oi..e tal ccmin cacãc não terá efeito ce
recurso. (Art. 24 do Decreto Federal n2. 10.024/20:9).
10.2.2. A mpugnação feita tempestivamente peo üc tame nãc o ‘-‘pedi de part cipar co
processo 1 citatáro até o trânsito em julgado da decisão a ela pertirente.
10.2.3 A impugnação não possui efeito susorsivo e caberá a p~egce ‘a. aJx ado pelos
responsá~ve’s pela elaboração dc ed tal e dos anexos. decidir sofre a mpugiação no prazo ce
dois dias uteis, contado do data de recebimento ca irrpugnacâo. Art. 24 ~ :2 do Decreto
Federal ~ 10.C24/2019).
10.2.3.1. A resposta da Pregoeira será dispon bilizaca a todos cs i-’te-essados mediante
anexação no s stema e posteriorrrente disponibilizado no site do Por.al 0€ ..icitaçôes dos
Muno pics do Estado do Ceará - TCE no sitio: https:/,licitacoes.tce ce.~ow.br’
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10.2.4. A concessão de efeito sLspensivo à impL~naçãc é medica excepc ora e
motivada pela pregoeira, nos autcs do processo de licitaço. (Art. 24 § 22 cc ere-o Federal n2.
10.024,’209).
10.2.5. Acolhida a petição de impugnação cortra o ato ccn:ocatório q~e nporte em
modificação dos termos do edital será designada ncva da:a para a rea :ação co terame, exceto
quando, inquestionavelmente, a a teraçàc não afetar a ‘orulação das Car.as Properas (Art. 24
§ 39 do Decreto Federal n2. 10.024/2019).
10.2.6. Qualquer modificação neste edital será d vu gada :ela mesma forma cje se ceu ao texto
oriinal, exceto quando, inquestonave mente, a ateraçã: não afetar a ‘o—ri4açãc das Cartas
Propos:as.

10.3. DAS FORMALIDADES DOS PEDIDOS DE ESCLARECIMEFCO:
10.3.1. Somente serão aceitas solicitaØes de esclarecfrnentos, ou irpi~raçôes mediante
petiçãc coifeccionada em máquina datilcgráfica o~ imressora ele:rôiica em ::nta não laváve,
que preencham os seguintes requisitos:
1-o endereçamento a Pregoeira da Prefeitura de Baurté;
II- a ident’ficação precisa e completa do auto’ e seu -epresentanre ega acorrDanhado dcs
documentos comprobatórios) se ‘or c caso, conterdo o r~me, pe,ome, estaco : 1, profissão,
domicílio, -iúmero do documento de idertificação, devidanerte datada. assi-aca e protocolada
na sede da Pregoeira da Prefeitura de Batjrité, cerro do prazo edhalíc a;
111-o fato co fundamento jurídico de seu pedido irdicano: quais os te’s OL ~jb:t~s discutidos;
1V-o pedico, com suas especificações.

10.4. DlLIG-~NClA:
10.4.1. Em qualquer fase do procedimento licta:ãri:, a Pregoeira cu a ajtc-idade superio,
poderá promover diligências no sentido de obter esclatecimen:c.s con’irrrar in’txmações cii
permit r sejam sanadas falhas formais ce documentação que complememer a hstrução do
processo, vedada a inclusão posterior de dccu-nerto ou infornacãc q* deveria constar
orig narianente da Carta Proposta, fixando o prazc para a resposta.
10.4.2. Os icitantes notificados para prestar quaiscue esdarecimrtos aditorais :everão fazé
lo no prazo determinado pela Pregoei-a, sob pera de desdassficaçâo/habil tação.

10.5. REVOGAÇÃO E ANULAÇÃO: O MUN CÍPIO DE BAU~É,’CE podei ev:gar c~ anular esta
licitação, em qualquer etapa do p-ocesso.

11. DA FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
11.1. As oorigações decorrentes da presente lictatão se’ão forma izadas mediante a~ratura ca
respectiva ATA DE REGISTRO DE PREÇOS, sLbs:rita pe o MLn cípio, atraves :a Secretar a
Gestora, representada pelo Ordenadora de Despesa, e c(s) li:la’-tes) ve-tecor(es), q~e
observará os termos da Lei n.2 8.666/93, da Lei i.9 10.520,02, ceste edta e demais normas
pertinentes.
11.1.1. Integra c presente instrumento o mode o da Ata de Registo de F-ecs A~’ EXO IV) a ser
celebrada
11.1.2. Os licitantes além das obrigações resultantes ca oosevâ9c a ca egislação aplicável
deverão ooedecer às disposições elencadas na Ata de Registro de Peçcs are~,a a ese edital.
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11.2. Homologada a licitação pela autoridade competente. o Muric pio de Batu-ité convocara o
licitante veicedor para assinatura da Ata de Registro de Pretos, cue firmará o ccrnpr:m sso para
futura contratação entre as partes, pelo prazo pev~stc, nos termos do moce o cue integra este
Edital.
11.2.1. O Ucitante Vencedor terá o prazo de 5 (cinco) cias .:eis, cortad: a pa°tir da convocação,
para subscever a Ata de Registro de Preços. Este prazc poderá ser po.rogaco uma vez, por
igual período, qLando solicitado pelo Licitante \,er:edor d~a’ite o set.. tra~swrso e desde que
ocorra justo mot vo aceito pelo Município de Batiri:é.
11.2.2. A recusa injustificada ou a carência de justo motivo da ven:edora ce não ‘or’-’ia izar a Ata
de Registro de Preços, no prazo estabelecido, sjjetará a icitante à ao icação das penalidades
previstas neste Edital.
11.2.3. Se o licitante vencedor não assinar a Ata de Regis:c de Preços no orno es-.abelecido é
facultado à adm~nistração municipal convocar os 1 citantes remanes:ertes, res:eitada a ordem
de classificação f~al das Cartas Propostas, para negociar cctn os nesmcs, con v:stas à obtenção
de melhores precos, preservado o interesse público e respeitados os .alores estinados para a
contratação previstos na planilha de custos anexa ao Projeto Básico.
11.2.4. Os contratos de fornecimento decor-ertes da Ata de Reg~s:ro cc ‘eços serão
formalizados de acordo como o estabelecido ra “viiruta do Termo ce Ccrit’a:o (ANEXO V) e
ainda com o receoimento da Autorização de Compra e da ‘%cta de Empenb: pela cetentora.
11.2.4.1. A Nota de Empenho será encaminhada ao 12 c:assificado para tada Lote da Ata de
Registro de Preçcs, quando da necessidade do fcrnecinerito do produtc.
11.2.4.2. A contatação formalizar-se-á mediante a assinatura da Ata de Reg strc de Preços e
Termo de Contrato.
11.3. Incumbirá à administração providenciar a pjbl ca;âo do exz’ato ca Ata de Registro de
Preços nos quadros de aviso dos órgãos públiccs nuricipais, na fcmia ore~ista ra Le Orgâni~
Municioal. O mesmo procedimento se adotará com relaçã: aos possfve~s termos ad t vos
11.4. A Ata de Registro de Preços só poderá ser a erada em corformklacc con c disposto ncs
artigos. 57.58 e 65 da Lei n.2 8.666/93.
11.5. O licitante, quando celebrada a Ata de Registro ce Preços ‘ica ofrigado a aceitar, nas
mesmas condições pactuadas, os acréscmos oi Ripessões quanitat vas que se fizerem
necessários, a cvitério da administração publca, respe tando—se cs Imites preAs:cs na Lei n ~
8.666/93 e alterações posteriores, até 25% (vrte e nco por centc) do valor máximo
consignado na Ata de Registro de Preços.
11.6. A Ata de Registro de Preços produzirá seis urídicos e legais efeitos a par:r data de s~a
assinatura e vigerá PELO PRAZO DE 12 (DOZE) MESES.
11.7- A Ata de Registro de Preços não obriga o Mricíoio a firmar qualtuer contrata;ão, nem ao
menos nas quantidades estimadas, podendo ocorer licitações esoecificas pra aqtisição do(s)
objetos(s), obedecida a legislação pertinente, sendo assegirada ac ce:e’tor do registro a
preferência de fcrnecimento, em igualdade de condições
11.8. O direito de preferência de que trata o subitem ~ pcde’a ser e’~rcido pe o
beneficiár o do registro, quando o Município optar oela aqiisi;âc do cbjetc a o preço es-á
registrado, por outro meio legalmente permitido, oue não a Ata de Reg’strc de Preços, e o preço
cotadc neste, for igual ou supericr ao registradc.
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11.9. O preço registrado e os respect’vos fornecedores selo divulgados r: cjadrc c
Comissão de Licitação da Prefeitura ce Baturité e ficarão à disposição curame a vigênca da Ata
de Registro de Preços.
11.10. 3 Município monitorará, pelo menos trimes:ralmente, os preços dos p~cdutos, avaliará o
mercado ronstantemente e poderá rever os preços -eg s:rac:s a qJaiq er tempo, en
decorrência da redução dos preços praticados no ~ne0cado o..i de ‘ato que ee~e os custos dcs
bens registrados.
11.11. O Município convocará o fornecedor para negocir c preço regist°adc e adequá-lo ao
preço de mercado, sempre que verificar que o preço registrado esdver ac’na do preço de
mercado.
11.12. Antes de receber o ped do de fornecmento e raso seja frustraoa a r’egociação, o
fornecedo~ poderá ser liberaco do comprorn sso assanido, caso :crn~ro~ e mediante
requer’mento fundamento e aoresentação ëe cornpo-iantes. cue não pode cumprir as
obrigações assumidas, devido ao preço de mercado torna—se sjoerior ao oeço re~strado, por
fato superieniente.
11.13. Em qualquer hipótese os preços decor-entes da -ev são -ião pocerão ub-apassar acs
praticados no mercado, mantendo-se a diferença percenuai wurada entre o valor
originalmente constante da Carta Proposta do forrececcr e aquele ngen-e ro ne-cado à época
do registro — equação econômico-financeira.
11,14. Para efeito de definição do preço de mercado sero consicerados os p-eçcs que forem
iguais ou inferiores à média daqueles apurados pelo Mun c~pic pra determinado TEM/LOTE.
11.15. Não havendo êxito nas negociações com o primeiro cc ocado, o Muric pio poderá
convocar os demais fornecedores classificados para fcrna zrem o Reg s:ro ce sejs Preços, nas
mesmas condições do 12 colocado ou revogar a Ata de Reg!stro de 2ecos cj prte de a.

12. DA ENTREGA DOS BENS LICITADOS:
12.1. Conforme descrição detalhada no Termo ce Referênca — Anexo 1 deste edital

13. DO PAGAMENTO, REAJUSTE E REEQUILÍBRIO
13.1. O pagamento será realizado ao fornecedcr, quandc -egularmente soiicitados os bens pe o
MUNICÍPIO, na proporção da entrega dos bens ic tados, segu~dc as au:oizações ce
fornec’maito/ordens de compra e’pedidas, de co,’ornidace com as rot~s ‘scais/faturas
devidameme atestadas pelo Gestor da despesa, acoiipanhadas das Certid~es Federais,
Estaduais, Municipais e Trabalhista, todas atual zacas, observadas a coid’ções ca Ca°ta Propos:a
e os preçcs devidamente registrados no Anexo l deste ins:rumen’o.
13.2. Por ocasião da entrega dos produtos, o fornecedor cevera apresen:r rec:bc em 02 (duas)
vias, além das respectivas faturas e Nota Fiscal. Pra os produtos objetos oeste crame, devrá
ser em’t’ca Fatura e Nota Fiscal por Anexo em nome da 7refetjr~ tvun’cipal de Baturité, com
endereço na Praça da Matriz, S/N, Palácio Entre Rios, Centro, Baturtés’CE — CE 62.760.003,
inscrita nc CNPJ sob o n2 07.387.343/0001-08.
13.3. O oagamento será efetuado em até 3C (trinta; dias após o er.camhhamento da
documentação tratada neste subitem, observadas as disposiçôes edi:alí:ias, rra~’€s de créd’:o
na Conta Bancária db fornecedor ou através de cheque r~-niral.
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13.3.1. Caso constatada alguma irregularidade nas notas fistais, fatLras. estas srãc ao
fornecedor, para as necessárias correções, com as rfori~ações que ~ sua rejeição,
contando-se o prazo para pagamento da data da sLa reapresentação.
13.3.2. Para cada Ordem de Compra/Autorização de FonecV’iento, c :crn~edor ceverá emitir
uma única nota fiscal/fatura.
13.3.3. Por ocasião do pagamento, será efetuada consu ta tN-LINE’ às certidões apesentadas,
para verificação de todas as condições de regula-idade f scal e traba his:a.
13.3.4. Constatada a situação de irregularidade junto à ‘azeda púbi ca. a CCNTZATADA será
comun caca por escrito para que egularize sua sitL.açãc, no prazo estacelecido pelo MUNICÍPIO,
sendo- he facultada a apresentação de defesa no prazo oe 05 (chco das ~teis, sob pena de
aplicação das penalidades cabíveis.
13.3.5. Nenhum pagamento isen:ará o FORNECEDDR das suas resonsabiícaces e obrigações,
nem implicará aceitação definitiva do fornecimentc.
13.4. Cs preços egistrados na presente ata não serão cbeo de reaus:e artes de decorridos 01
(um) ano de seu registro, hipótese na qual pode-á ser ri izado o índice IGF-M da Fundação
Getúlio Vrgas.
13.5. Na hipótese de sobrevirem fatos imprevisíveis, o.i previsíve s :oré-~, ce cznsequências
incalculáveis, retardadores ou impeditivos da execução co ajtstado, CL a nda em caso de força
maior, caso fortuito ou fato do príncipe, conigurardo álea eccnô~ ca extazrdinária e
extracontratual, poderá, mediante procedimerto administativo :nce -este denonstrada tal
situação, e antes de recebida a ordem de compra, ser restabe~e’c da a relação q~e as partes
pactuararr inicialmente entre os encargos do contratado e a retriouiçãc da Adrr nist-ação para a
justa remjneração do fornecirrento, objetivando a rarutenção co equ lbric econômico-
financeiro inicial do contrato, na ‘orma do artigo 65, 1 , “c’ da Le Federal r.2 8 566’33, alteraca
e consolidada.
13.5.1. Os preços registrados que sofrerem reajuste/reeqjilibr o não ..lt-apassaão aos preços
praticados no mercado, mantendo-se a dife-ença percen:ual apLraca en:re o valor
originalmente constante da Carta Proposta e aquele vigente no mercaco à epcca dc registro.
13.5.2. Caso o preço registrado seja superior à nédia dos preços de rercaco. o MUNICÍPID
solicitará ao Fornecedor, mediante correspondência, recuçãc dc ~reço reg stado, de forma a
adequá-lo a definição do parágrafo único.
13.5.3. Fracassada a negociação com o primei-o colocado c MUNICÍPIO con’ocará as demais
empresas com preços registracos para o lo:e, se fc o caso ou a rda os fornecedores
classificados, respeitado as condições de forrec mento, os preços e ca pazos dD primeiro
classificado, para redução do preço; hipótese em que podera ~crre a :eraç~es ra ordem ce
classificação das empresas com peço registrado.
13.5.4. Serão considerados compatíveis com os ce mercado os preços egistrad:s que forem
guais ou inferioes à méda daqueles apurados oe a Secretaria Ses:ora in:eressaoa ca Prefeitua
de Batjrité.

14. DAS SANÇÕES
14.1-O licitante que convocado dentro do prazo de validece da a.a Ca-ta Proposta, não celebrar
o con:rato, deixar de entregar ou apresenta- cocumertacão fa sa e~ gica oara o certame,
ensejar o retardamento da execução de seu objeto, não nantiver a Cr:a -oposta ou lance,
falhar ou ‘raudar na execução do contrato, compcrtar-se de moco indônec a.i cometer fraude
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fiscal, ficará impedido de licitar e contratar com o Muric pic de Baturité e saá
Cadastro da Prefeitura de Baturité pelo prazo de até 5 :culcD anos, sem pre!u’zo de a~licação das
seguin:es multas e das demais cominações lega 5:
14.1.1- multa de 20% (vinte por cento) sobre o ~alcr da conrataçãc ~o casc de:
a) recusar em ce ebrar contrato quando regularme~te convocado:
b) apresertar documentação falsa exigida para o certame;
c) não manter a Carta Proposta ou lance;
d) fraudar na execução do contra:o;
e) comportar-se de modo inidôneo.
14.1.2- multa mDratória de 0,3% (três décimos por c~tc) por di~ de a:-aso ‘~a prestação co
serviçc, até o Imite de 10% (dez por cento) sobre o va12 do cortra:o, caso seja inferior a 30
(trinta: dias, no caso de retardamento na execução do cor-ato:
14.1.3- malta moratória de 20% (vinte por cento) sobre o ‘valor :o-itra:ado, na ‘ipótese ce
atraso superior a 30 (trinta) dias na prestação do serviçc ic tado.
14.2- Na hipótese de ato ilícito, outras ocorr&lcias oue possan a:aretar :ra-~stornos ao
desenvolvimento do contrato, às atividades da acmiristacão, desce cue ~ão caiba a aplicação
de sarçãc mais grave, ou descumprimento por parte :o lic tarrte de quaicar das obrigações
definicas neste i-,strumento, no contrato ou em oitros documerto~ q~e o ccmplerrentem, não
abrangidas nos subitens anterores, serão aplicadas, sem ~rejLízo cas demais sanc~es previstas
na Lei ~,2 8.666/93, alterada e consolidada, e na Lei n.~ :0 520/02. as segLirtes peras:
14.2.1- advertência;
14.2.2- multa de até 5% (cinco por cento) sobre o ~alo co—tratado.
14.3-O valor da multa aplicada deverá ser reco hioo ac esouro Vis doaI n: prazo de 5 (cinco)
dias a contar da notificação ou decisão do recurso, por meio de Dccu—ien:o de Arrecadação
Munic paI — DAM.
14.3.1- Se o valcr da multa não for pago, ou depcstaco, cerá aLtomr cane te cescontado co
pagamento a que a Contratada fizer jus.
14.3.2- Em caso de inexistência ou insuficiência ce créd:to da Cornra:aca, c ‘~a cr devido se-á
cobraco administrativamente ou inscrito comc Dvida 4:va do Municípo e cobraco mediane
processo de execução fiscal, com os encargos correspondentes
14.4- A inexecução total ou parcial do contrato enseja a s~a rescsâc, com as ccnsequências
contratua se as orevistas em lei.

15. PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO:
As sanções serão aplicadas após -egu ar processo admin sjatNo, assegurada a am: a defesa e o
contraditório.
15.1. No processo de aplicação de penalidades é asseguraco o dveto ao contraditório e à ampla
defesa, garanticos os seguintes prazos de defesa:
a) 05 (cinco) dias úteis para as sanções exclusivamente de -nu ta e acve-têrcia;
b) 10 (dez) dias corridos para a sanção de impedirrentc de lic tar e cor-tratar com c Municipio de
Baturité e descredenciamento no Cadastro da Preeitura de Ba:ritË pelo prazc de a:é 05 (cinco)
anos.

~ 16. DA FRAUDEEDACORRUPÇÃC:
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16.1. As licitantes devem observar e a contrataca de,e observa— e fazer obserrar, por seus
fornecedo-es e subcontratados, se admitida subco~-tratação, e mais alto oadrão de etica durante
todo c processo de licitação, de contratação e de execução do objex cortra~..al. Para cs
propósitos deste item, definem-se as seguintes páticas:
a) “prática corrjpta”: oferecer, dar, receber ou sol citar. direta ou incfreta9e:e. qualquer
vantagem com e objetivo de influenciar a ação de serv dr oúblico ro pccesso ce liritação ou ra
execução de contrato;
b) “prática fraudulenta”: a falsificação ou omissão dos fatos, com o c~eti~o de -i9uenciar o
processo cc licitação ou de execução de contrato;
c) “prática onluiada”: esquematizar ou estabelecer .in acoco rtre duas O_ T~aS licitantes,
com ou sen o conhecimento de representartes cu p-epostos do &gâc [citacor, visando
estabe ecer preços em níveis artificiais e não-competiz vos;
d) “prática coercitiva”: causar dano ou ameaçar causar dano, dre:a ou rtetarne-re. às pessoas
ou sua prcpriedade, visando a inf uenciar sua participaçãc em um processo lie tatót ou afetar a
execução do cortrato.
e) “prática obstrjtiva”:
(1) destru r, falsãficar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou ‘az’r dcc aracões falsas aos
representantes do organismo financeiro nultiateral, com o objet vo de impecr Tateralmente a
apuração de alegações de prática prevista neste suoitem;
(2) atos cuja intenção seja impedir materialmeite o exerccio do cireitc de o organismo
financeiro multilateral promover inspeção.

117. DISPOSIÇÕES GERAIS
17.1. As normas que disciplinam este Pregão serão semp-e interpretacas em £a~ cr da ampliação
da disputa entre os interessados, atendidos o irteresse publico srr corrp-cnetimento ca
segura’~ça e do regular funcionamento da admir staçãc
17.2. Os casos omissos poderão ser reso vdos pela ~regoe ra duran:e a sessão e pelo(a)
Ordenado(a) de Despesa, em ojtro caso, mecia’~te aplvação dc cozu~ do rt. 54 da Lei n 2
8.666/93.
17.3. O não aterdimento de exigências formais ‘não essenciais não mportaá ‘ic afastamento co
licitante, cesde que sejam possíveis a aferição ca sua cua idace e a exata ccmorersão da sua
Carta Proposta curante a realização da sessão púb ica des:~ Pregão
17.4. A adjudicação e a homologação do resultado cesta iz taçãc não i-r~licará direito ~
contratação.
17.5. Nenhuma indenização será devida às licitantes pe a elacca;ão o,.. peLa apresentação ce
documentação referente ao presente edital.
17.6. A Homologação do presen:e procedimento será de ccmpetênc a do(a) Dcenador(a) ce
Despesa.
17.7. Na contagem dos prazos estabelecidos neste ecital exclu -se c da cc mc o cc contagem e
nclui-se c eia do vencimento, observardo-se que só se iiiciam e ve-~cem p-azcs em dia cc
expediente nornal no Município, exceto quando for expressamente es:a:eec co e’r contrário.
17.8. Para dirim r, na esfera judicial, as questões ciundas do presente ec tal seá ccmpetente o
Foro da Comarca de Baturité/CE.
17.9. Cópas do Edital e Anexos serão fornecicas. nos horáios ce CS’~ as 12h. no endereço:
Travessa 1t de Abril, S/N, Centro, Baturité/CE, ficando os autos co oresete processo
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administrativo de Pregão à dispos ção para vistas e conferê-,cia cos nteessados
17.10. Poderão ser obtidas informações, ainda, pelc emai icitabatu ite2D21~botr,ail.com.
17.11. A versão completa do edital também pode-á ser ootida j.iito ao portal dc titações do
Tribunal de Contas — TCE, no endereço eetrôn co bctpsj/l :ita:oes.ce :e.gov.br/ e
https://www.batur te.ce.gov.br/
17.12. Tocas as normas inerentes às contratações do objetc ceste certane, oisc-iminadas no
Anexo - Termo de Referência deste Instrumento Convocatário cevrãc se mriuciosamente
observadas pelos licitantes quando da elaboração•ce suas Cartas Propostas.
17.13. No inte~esse da Administração Municipa! e sem qie ~iba as ::ar’tes na cuer tipo de
indenização, fica assegurada a autoridade competente:

• Alterar as condições, a qualquer tempo, —o todo ou en parte, os prese-te licitação,
dando ciência aos nteressados na forma da legislação /gerre;

• Anular o..: revogar, no todo ou em parte, a preserte lcita:ãc, a qjalq~er tenpo, disto
dando ciência aos interessados mediante publicação na rrpvensa oftial.

17.14. Quaisquer dúvidas porventura existentes ou sol cita;õe~ ce esclarecime—.:os sobre o
disposto r~ presente edital deverão ser objeto de consulta, ~cr escro. à Pregoe!ra endereço
mencionado no Edital), até 03 (três) dias correntes anteriores à data fixaca para a realização da
Licitação, que serão respondidas, igualmente pcr escrito, cepois de esgotadc o prazo de
consulta, por meio de nota de esclarecimentc a ser arexado ac Pe-ta de Lcitacão — TCE -

https://licitacoes tce.ce.gov.br/, no campo corr~pondente (Art 4C. mc so ‘/11 ca Lei 8.666/93).

Ny ‘ de Oliveira
PREGOEIRA OF~L DO MUNICÍPIC DE BAT~ATÉJE

Baturité,CE, 18 de abri de 2023
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ANEXO 1- TERMO DE REFE~1CIA DO OBJETD

1. OBJETO

1.1. SELEÇÃO DE MELHOR PROPOSTA PARA REGISTRO DE PREÇOS PARA
FUTURAS E EVENTUAIS AQUISIÇõES DE K TS B~Êr ViSANDO AENDER AS
DEMANDAS DA SECRETARIA DO DESENVOI..VflENTO ECONÕM CO E SOC AL
DO MUNICÍPIO DE BATURITÉICE.

2. FUNDAMENTO LEGAL

2.1. Processo de Licitação, na modalidade PREGÃO na forna ELETRÔNCA, em
conformidade com as Leis ri0 8.666, ce 21 de unho de 1992 e 10 52D, os 1€ os ~iIho de
2002, no Decreto Federal n°. 10024, de 20 de seterto de 2Y9 e -as deniaÊ normas
legais apEcáves e a Lei Complementar 123 de 14 de dezeinr oe 2X* e suas
alterações.

3. JUSTIF CATfVA DA CONTRATAÇÃO

Considerando que a Admhistração Munit pa os Batixité/CE. tem. cenre suas
prerrogativas, a execução eflcien:e e efitaz dos ser.’ cos 2úb ccs, v~arnio s~npre a
melhorb co atendimento à popLla;ãc., de-itro dos pnncbos qje re;err a acn iistração
pública faz-se necessária a cortratação de empresa para O ‘ornecren:o de Tateriais
para ccmposiçâo de kit bebê, que será ~ncedico pela Secretaria oo De~nu-Jvimento
EconÕriico e Social, conforme dispcsto nc ar 22 da Le F~e’al ‘~F £742,’93 (Lei
Orgânica de Assistência Soda -LOAS). O refendc oeneficio e .r~ mc~~cade de
provisão ca Preleção Social Básica de caráter s~p emertar, temporário e erneqeicial
que integra organicamente as garantias do Sstema Lnco de A~~têrca Socal-SJAS
com fundamentação nos princípbs da cidadania direitos soc;ais e b_n~nc~ Destina-se
as gesiardes em estado de vu neraoi idade sotial, com nzossb~oade oe arcar por
conta própria as necessidades urgentes com c errfre-2-nentc das Do-&çêncas soc~s.
Neste sertido, para que possamos dar seqJêrtia aos ate,dimeios cszonr~lizados
pelo Município, referente ao .dt Debê. se faz necessa o à aoertin de oroce~o, tendo
como fina idade suprir as necess dades, na quanticade e ~iaiidade para a 3eríeia e
total execução c~os serviços.

3.1.1. DA JUSTIFICATIVA PARA ENQUADRAMENTO PARA MODALIDADE
PREGÃO

3 1.1.1. O obje:o a ser contratado enquadra-se na caegoria de ocis de OLC traia o
Decreto Federal n°. 10.024, de 20 de seterroro de 201Ç, xr pos-siir zadrões de
desemperho e qualidade objetivanerte definidos, mediante as especificações ..suais de
mercado, podendo, portanto, se~ licitado por meio da tocaNdade Pregão.
3.1.1.2. Os beqs, objeto da presen:e licitação, ~ratter~m-se OOTD te ratureza
comum, tendo em vista que são geralmente derecidos por d’~e-scs to-necedores e
ac mente comparáveis entre a cc nodo a permit r a cecisão de tcmors tor oase no

e or oreço pc me o de esped9caçôes ~su’is prst osoas n ‘~er;~CD

fl~r,nn ra.n,r.,~I r,— I4~t~.nI 1I~ 1
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3.1.1.3 C uso do Pregão se justifica por ser mas ccve,iele a Eec-e4ana M~r cipal de
Educaçãc devico à entrega parcelada do objeto.

3.2. DA JUSTIFICATIVA DO AGRUPAMENTO POR LOTE
3 2.1. A licitaçã:, pra a contratação ce que trata o ob•eio &ste Trtrc cc Referência e
seus Anexos. em lote, justifica-se pela ,ecessidade ~ pr~enar a ii~egridade
qualitativa do objeto. vez que vários fornecedores pvdeáo impl car :esconunu dade da
padron:zação, bem assim em dificuldades jerenda s e, até nesr~, ajnerito dos
custos, pc*s a contratação tem a final dade de formar trr tooc .rftÉrb. Some-se a sso a
possibUidade de estabelecimento de um padrão de qua dade e eÉic-~éta ~ue oode ser
acompanriado ao largo das aqu~ições, o cue fica scbrerraneira dificj4aoc q.ando se
trata de &versos fornecedores.
3.2.2. O -ão parcelarnento do objeto em ite s. nos erm~ co ad 23 §lt, da Lei n’
8.668/198-3, neste caso, se demonstra técnica e economicanerte ~ e e não tem a
finalidade de reduzir o caráter competitivo da lidtacão visa, tão semeite. assegurar a
gerênca segura da contratação, e principalme9te 8sseg~rar. r~c sc a ry~ s ampla
compe~ção necessária em um processo lici:atório, mas :arnzéir, atrair a sua ‘ha idade
e efetividade, que é a de aterxier a contento as necess dades da ?dmir stracão P~tbca
3.2.3. O agrupamento dos itens faz-se necessá-io haja visa a econc~ia ce esca a, a
eficiência na fiscalização de um ún co contrato e os Iranstornos caie ooceia-ii ~irg r com
a existênca de duas ou mais empresas para a execucão € super:isão cc iorrecimento
a ser presado. Assim com destaque oara os princíp os ca efidênc~ e econon c’dade, é
imprescindível a licitação por grLpc/lotes.
3.2.4. Jusifica-se tal critério ce julgamento e adjudicação por L02 :evtco as segLrtes
particularidades:
3.2.4.1. Buscou-se evitar o aumerto do núrier: ce fcrriecerc-~ corr o irduito
de preser.ar o máximo possível a rotina das jnidaces que sãc a’eales por e’verluais
descompassos no fornecimerto dos produtos or diferentes ‘orrecetres
3.2.4.2. procurou-se lidar com um Cnico fornecedor cirninu ndo o ctstc aorin s:rativo
de gerenc~mento de todo o processo de con:rataçâc;
3.2.5. Diante co aumento ca eficiência admiristrat va do se~c :i±licc p~sa pela
otimizaçãc do gerenciamento de seus con:ratos de fcrnecr~rrc.. Essa eficiência
administrativa ambém é de estatura corsütuccnar e deve ser b..scada pela
administração piblica;
3.2.6. neziste legalidade na reallza$o de pregãc com p-evis~ :e acj.id cação por
lotes, e não por itens, desde que os lo:es sejam i-itegradcs por tens de iria mesma
nature~ e que guardem relação entre si”.- Acórdão 5.26O/2D11-~ Cânra —0J;
3.2.7. Demonstra-se ser mais vantajoso a escolha conipar~ arrwnte ~ critério
usualrrerue requerido de adjLdicação ocr Meno Preço ~OF LCE em ~in~rento às
disposições dos arts. 30, § 10, inciso 1, ad. 15, irciso IV, e 23 §~ e 2’ tooo~ da Lei n.
8.666P993;
3.2.8, Fo~ efetLado o agrupamerto dos lotes por voduto, ‘isaido cotar te maior
celeridade e eficiência as várias etapas oroce: menais e ati~as à icita;ão.
forma iza~o e gerenciamento dos f~turcs cor:atcs bem ano a acusicão e
recebimento dos produtos e controles dos atos process~.a s. co-ri efle~os ~a economia
processua e firancera, além de proporcionar una na a eira \ oae ocre as enpresas
partici~ntes da ‘citação.

3.3. DA ~.USTIFICATIVA DA ADOÇÃO DO SISTEMA DE RE2 5RZ DE PREÇOS -

SRP

0~.7,~n.’,::E pf
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Considerando que a contratação mediante Si&erna de Reçistrc ~e ~reos encontr
previsão ro Decreto Federa n° 7.892/2013 alterado pelo Decwo 9 48E/2C18 rode ser
adotado qdando for convenieite a aquisição :e ber&serviços GOT ~-e.isãc de entregas
parceladas/fornecimento, o cue se encaixa períe~amerite a es-a 1 atzçã’.
Considerando cie se trata de estima~va de corsumc sugere-se a modas ~ce Pregão
Eletrôr co por Registro de Preços ajt.5:ardo-se aos recL-sc~ orlDnntários,
minimizando fu:jros imprev~tos e evi:ando posskeis prejuízos à Adminisrac~o, com
uma contratação que atenda as reais necessidaces. sen restar despe’oícc’s, oem como
sem causar interrupção da execição dos serv ços.
Consider~ido que a opção pelo SRP tem como um de seus ooetivos, o pzlrcip c da
econornictiade, que em termos pi’éticos signifba ganhos reais ria ~conom a de ‘eoursos
financeiros, uma vez que a açuis ;ão/ccntratação pcdeá ser gradatha de acoito c3rn a
necessidade da Administração.
Considera,do ainda que se taz entencer que a utiliza$o de SRP está ~~sti1kaca, pcis a
Administração Pública esta incicando o obje:o CLe pretende aocuirirtortratar e
informando os quantitativos estimados e rnáxints pretencidcs. Ressai~-se que,
diferentemente da licitação conven~onal, não há o comprc~t sso assarrido de
contratação, nem mesmo de ~tilizaçãc dos q...arvtitaovcs estrrados O SRF ccr&tui um
importante instrumento de çestão onde as derrandas sàc H~rss, freqLerrtes ou de
difícil mensuração.

4. QUADRO COM AS ESPEC)FICAÇÕES DOS ISTES:

LOTE ÚNICO

ITEM DESCRIÇÃO UNID. QUANT.

ALGODÃO EM BOLA -IIDRÕF -

DERMATOLOGICAMENE TESTADO I~ÁkCIO E
01 ABSORVENTE, ISENTC DE IMPUREZA E DE FÁCIL PACOTE ~

KfANUSEIO, EMBALAGEM SEM CC»rATC MA~’.RJAL
PESO LÍQUIDO 95G.

BANHEIRA PLÁSTICA - EM POLIPROP LENO
02 VÁLVULA EM PVC 20 LFROS RES4STEICE E L VRE UNtD4~DE SCO

~ BPA.
BO_SA NFANTIL - EM NYLON N° 70 »EDINDO
3BCMX33CMX14CM, COR AZUL MARIN-D, COM
ACABAMENTO EM FRIZO NA COR BRANCA,
DP.ISÓR A SUPERIOR COM FECHAMENTO EM Z ZER
N° 08 NA COR BRANCA MEDNDD 30CM DE LNID4DC -CO03 COMPRIMENTO; DIVISÓRIA FRON~AL cori
FECHAMENTO EM ABA CONTORNADA 0CM VÉS
BRANCC ALÇA DE M~O EM F AS DE
PO_ PROP LENO DE 3OMM. FEFSO\#LIZAÇÃO
FRDN~A_ COM LOSC DO MUNIC P O EU PATCF

C.c.e.,o~ tI~ ~4.L
dc c~ut~:. ~ I’npo,-v .h,,. flc~.
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MEDINCO BCMX6CM EM TECDO TAFETA
CONTORNADO POR BCRDADO E FUNDO DOM TEMA
INANTIL EM SUBIMAÇÃO LOCAL PARA APJCAÇAO
DE CARTÃO DE IDENTIFICAÇÂC EM PLÁSTCO
CFISTAL MEDINDO 9CMX5CM.
CAMISETA TECIDO - 100% ALGODÃO; REGATA

04 RECÉM NASCIDO; CORES VARIADAS; PACOTE COM ~ACOTE 500
3 LNIDADES: TAMANHC: ÚNICO.
CCNJUNTO DE BEBE - ESPECIFICAÇÃO: COMPOSTA
POR 0 CAMISETA MANGA LONGA E 01 M ~ÃO

05 (CJLOTE), COM E_ÁSTICO NA CINTURA E PE DOLUW~O 500
M~TERIA.L: 100% ALGCDAO TAMANHO RN CORES:
DIVERSAS.

CFEME PREVENTVJO DE ASSADURAS 45G -

06 ESZECIFICAÇÃO: CONTÉM GL CERINAEESTADA ..t4IDADE 500
DERMAOLOGICAMENTE.

CLEIRO FANELADO - ESPECIFICAÇÃO E1
07 ESTAMPADO MEDI~C 50 X 70 CM. TECIDD 1C0% ~ACOTE 500

AL3ODÂO PACOTE 2 UNIDADES.
FRALDA DESCARTÁVEL INFANTIL AMAN-IO P -

ES2ECIFICAÇÃO: COM BARREIRAS ALTAS COM
EL4STICOS DELICADOS QUE EVFAM VAZAMENTC,
FC’RMrO ATÓMICO, ESTAMPA PERSO\ALIZADA,
FFAS GRLDA E DESGRJDA, REVEST ME?~O

08 E)CFERNO COM TOQUE MAC O, ABSORÇÃO ~ACOTE 500EF CIENTE. PRODJTO DERMATOLO~ CAMENTE
APROVADO E HIPOALERGÉNICO. NA EMBALAGEM1
DEVERÃO ESTAR MPRESSOS TODOS OS DADOS
DC FABRICANTE, LOTE E VALIDADE. TAMANHO P DE
3.5KG A 5 KG. PACOTE CONTENDO NO MINIMO 24
FRALDAS.
FRALDA EM TECIDO - LISA, TECIDO DUPLO, 70 X 70

09 CM , TECIDO 100% ALGODÂD M~I4 E COM AJA PACOTE SOC
ABSORÇÃO PCT CCM E UNIDADES
KF BEBÊ PENTE E ESCOVA - CERD4S EXTRA MACIA

10 E IDEAL ZARA PE_E CELICADA DO BEBÉ, PACOTE SOC
EMBALAGEM COM 1 UNIDADE DE CADAL.
LAJANDA DEO COLCNIAL INFANTIL 220 ML - TESTADA

11 DERMATOLCGICAMEWE, NÃO IRRTA A P~E, U~.I~CE 50C
FRASCC COM 220M_
LENÇOS UMEDECIDOS - SUKÇES E

~ 12 HIPOALERGENICOS. COM ALOE VERA SEM ALCOOL PACOTE 50C
~ ET’LICO 19.5 X 11,5 CM EMBALAGEM COM 70 UN D

~ 13 MANTA NFANTIL - EM F~f ORO FIBRA 100 X DEC CM I~CE 50C
100%POLÍESTER.



MEIA INFANTIL - 100 % POLIAMIDA PAPA BEBÊ DE C
~ 6 MESES.

SI—AMPOO INFANTIL 210 M_ - NEURC E SLAVE.
15 NÃO ARDE OS CLHOS, DERMATOLOGIDAMENTE JNIDADE 590

TESTADO.
TCALHA DE BANHO - TOALHA DE BA[v-ID ZARA BEBÉ

16 DOM CAPUZ 70 X 90 CM COM FORRO DE ~RALDA, JNCADE 1530
TECIDO 100% ALGODÃO.
TCALHA DE BANHO FRALDA - PARA BEBÉ L SA SEM

17 CAPUZ 70 X 1 10 C’CI TECIDO 100% ALGODÃO PDT Z4CO~ 530
DOM 3 UND.
TROCADOR DE FRALDA - TROCADOR ~CRTA~9L E
TETRÁTIL EM PVC 70 NA COR AZU_ MAR NHO
MEDINDO 66X40 COM FLNDC INTERNO
IMPERMEÁVEL, CONTORNO LATERAL E CORDA~ Z~ FECHAMENTO EM VIÈS NA AZUL BEBÉ, TAG JNIDADE 530

DENTIFICADOR COM A LOGOMARDA CO MUNICÍZIO
NA LATERAL E TEMA INFANTIL EM SUBLflCÃO NA
~ARTE EXTERNA. (CONFORME LAYOW EM ÁNEXO)

5. REF~RENCLÂL DE PREÇOS
Os pre;cs de referência foram estinados con base ~os vabres red .~ obticos at-avés
das cotações de preços anexas a este termo de referêrcia. ‘vbo lizadas para ‘eificaçâo
no me’tado dos valores atin~tes a ccntratação deste ctjeto.

6. D0AÇÔES ORÇAMENTÁRIAS
6 1. As despesas decorrentes ca corfrataçâc do objeto desta hc aãc ccrr~it à conta
de recursos específicos consignados no ~‘igerie OrçarrEnto Muticipe,. I9ereflte a
Secretaria Contratante quando da elaboração dc Terno de C:ntrar.
6.2. Com base no art. 7°, § 2° do De~-eto Fede-aI -~‘ ‘.892 de 23 de aneto ce 2013,
que Regulamenta o Sistema de Reg~tro de 2reços zrevislc ia arL
de 21 de unho de 1993, preceitua: “Na !icWação para -eg,st-o
necessár.o ncicar a dotação orçamentáea. que somerfe será
formalização do contrato ou cutro instrtmento habir.
6.3. O Sistema de Registro de Preços hdepeide de ~revisãc orça-ne*ria Iss: porque
não há obrigatoriedade da ccnt-atação. portantc não ia nec~si~de oe se ce,onstra
a existência de recurso.

7. OBRIGAÇÕES DO MUNICÍPIO
7.1.0 MLNICIPIO obriga-se a:
a) indi~r o local e horários em que de’~rão ser ent-egues os i~ate-2istroct~
b) pern-ith~ ao pessoal da coitratada, acesso ao Ic~l ca ertrega cesce o e ccservadas
as nomas de segurança;
c efetuar os pagamertos devidos nas condições estaoelecidas rede ternc:

8. MÉTODOS E ESTRATÉGLAS DE SUPRIMENTC:
8.1. DAS ORDENS DE COMPRAIAUTORLZAÇÃO
fornecimeito dos bens Iici:adcs se dará ne~ a~e

fln%e!not~ntn.,.pnI.- ~
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COMPRA•AUTORIZAÇÃO DE FORNEC MEWO. pcr p&ie da s3nhis*ração a
licitante vencedor, que serão de fome parelaca 0€ acorco oorr a corveriêncb e
oportunidade adminstrativa, a necess cade e e spon: lid~e finateta ~ Sacretaria
Gestora
8.1 1. ,~ ordem de compralaLtorização de ‘orrec.ne-ito emit~ ccnter~ c produtc
pretendido e a respectiva qLant:dade, devenco ser eriegue ao DCNT2~ATADO no se~
endereço qsico, ou enviada ‘ia e-na ao seu er:ereçc eletrfn co cuj:s cacos corsterr
do cadasto ou do próprio Pregãc Eletrônico.
8.1.2. Observadas as d~erm r.açôes e orientaç5es ccrstanes da c-dem de
compra/autorização de fornecimento, o fornececor deveé f~er a e-rega o: produ:o nc
local, derb-o do prazo e horários previstos, oports dade em que rec~erã o ateste
declarardo a entrega dos bens.
8.1.3. O aceite dos bens peb órgãc recebedor não exclui a res~onsabi1ida~e civl dc
fornecedor pcr vício de quantidace, qualidade oj cisparidaoe cr as esoectacões
estabe ec~as no Anexo 1 quanto aos orodutos entregues.
8.1.4. Poderão ser firmados coratos deco-reles dc Pregão E ewenicc ~te serãc
tratados de forma autônoma e se snmeterâc ioualmerae a tcoas as dÉposícões
constartes da Lei n.° 8.666193 mc usive quanto às prcrroga~es, alta-ações e
rescisões.
8.2. DO PRAZO E LOCAL DE ENTREGA: Cs bens licitados ce”erãc ser entregues nc
prazo ná~imo de 05 (cnco’ d~s úte s, obedeosndc a um aorc~ana ce entre~, a
partir das características que se apresentam nos cuanitativos d sc-imi-acos na ORDEM
DE COMFRAIAUTORIZAÇAO DE FORNECIMENTC pe a adninBtraçãt, rc local, da e
horário es:abelecidos pela Un~dade Gestora, no a maarifado co M~n cipio ce Eaturlé.
8.2.1. Por ocas& da ent ega ccs produtos, o fornecedor devera acresentar ~cibc em
02 (duas) :ias, além das respectivas fatura e Nota Fis~
8.3. Paa os produtos ob etos deste certame de%’erâ ser em tida ~atra e No:a Fisca
por Anexe em nome da PrefetLra Msicipa de B€tr:é, com eride~eçc ‘a 2raça da
Matriz, 10, Palácio Entre Rios, Centro, Baturi-é,CE — CEP ~.760 CX. nscr’ta no CNPJ
sob o no 07.387 343/0001-08.
8.4. A etega dos prcdutos deve se eett~ de forma a nã: comptmeter c
funcionamento dos sistemas, recjrscs ou des:ocamentos Ha~ercc necessic~de de
interrupção, esta deverá esta- devidamente p ar~aca e ser neces~-ia’rene aprovada
pelo Secretário Ordenador de Despesas
8.5 A enipesa vencedora e cs p odu:os deverão estar rigorosarrer-e de acerto com as
especificações estabelecidas a proposta vencecora e nere e~ta. sendo que a não
observánc~a destas condições, i-rplicará na rão aceração dos mesmos, sem qie caiba
que quer tipo de reclamação ou indenização por parte c~a mcd mp~rre.
8.6 No caso de constatação da hadequ~ão dos bens fomecc~ às nomas e
exigências especificadas neste Anexe’ 1 e na Ca-ta Ftooosta senceccra a acmin stração
os rec sa-á, cevendo ser de medi3tc cu no orazo máxmo de 2L (.hte e cua2t) horas
adequacos às sjpracrtadas condições, sob pena de aflcaçãc cas per~~ades cabíveis.
na forma ca lei e deste instrs,entc.
8.7. Em nenhuma hipótese serão conced das prorogac~es de pazc
8.8. Os bens licitados deverão ser entregues ocser..’ando rigorcsame,te as :ondiç3es
contidas no Termo de relerêno a, nos anexcs desse instrLnentc e d sposic5es
constantes de sua Carta P-oposta. bem africa às normas ~tentes, assumindo c
fornececo a responsabilidade re o pagamen:o ce todos os rpostcs. axas e q_aisquer
ônus de crigem federal, estados e nunicipai, bem como, 2uaisque~ encs~cs ~udciais
o extra udiciais sejam traba histas. orevideroiéros, fscais e conie-c3s res~iantes da
e ecução do fornecmentc que nas sejam imputa~ a. Vclus \e ‘or -e ação a ~= e ros.

1 H.-n
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9. RECEB MENTO E CRITÉRIO DE ACEITAÇÃO DO OBJETO.
9.1. Os bens serão recebidos
Provisoriamente, a partir da entrega, para eeito cc .erificação da con’oinbade com
as especticações constantes dc etal e da proç~ta; Defnltvamente. após a
verifica;âo da confomidade com as especifloações ccrstantes dc edtal e da 3roposta
e sua consequente aceitação que se dará ate 10 (dez) Dias do receb rn€r:c 2rowis&io.
9.1.1. Na nipótese de a verifcação a que se .efere o s...bitem arteio Êo ser procedida
dentro do prazo fixado, reputar-se-á Domo realizaca consrnan±-se c ecebimentc
definitivo no dia do esgotamento do prazo.

10. DO PREÇO, DO PAGAMENTO, REAJUSTE E REEQUIUBR O
10.1. ‘REÇOS: Os preços ofertados deven ser a:resertados cor a rcc~ncia de
todos os :ributcs, encargos trabalhis:as, previcenda-ios, :isca s e ccre-ti~~s, taxas
fretes, securos deslocamentos de pessoal, custos e dema~s despesas p-ev~~eis que
possam incidir sobre o fornec mento dos bens Iic ‘ados. i,ckaive a iiarcem cc lucro.
10.2. PAGAMENTO: O pagamento será leitc na poporção cc emreça ccs bens
licitados, segundo as ordens de compras/auïorizaçõ~ de fomecirrente ecedidas pela
administra;ão, de conformidade com as nctas fisca~.’faturas de~ida-,erte atestadas
pelo Gestor ca despesa, aconpanhadas das Cer.dôes de Reçulr’dade Ziscais e
Trabalhistas, do licitante vencedcr. todas atua izadas orservacas as cor:ções da
Carta Proposta.
10.2.1. O ~aganento será efetuado em até 3) (trin:a) ias após c encaminha~nen:o da
documentação tratada neste subitem, observadas as cisposicões Edita~ic~, arravês de
crédito na Conta Bancária dc fome:ed:r.
10.3. REAJUSTE: Os valores constantes das Cartas Pro~tas ~o sofrerãc reajuste
antes de decorridosl2 (doze) meses do sai reg sro hip&esc na cua ~era ser
utilizado o índice IGP- M da Furdaçâo Getúlio Vagas
10.4. REEQUILIBRIOECONOMICO-FINANCEIRO: Na hipdtese de soore%’vern fatos
imprevisíveis, o~ previsíveis porém de consequéncbs incalzjláves, reiardacores OL

impedit vos da execução do ajustado, ou ainca, em ccsc de ‘oça raior caso fortuito ou
fato do prncipe configuranco álea econômica eztracrdrnár~ e extr.accnfrztua ~oderá
mediante procedimento administrativo onde reste ce9onstrada ta s:ua~ão e termc
aditivo, ser res:abelecida a rebção que as partes oactuaram rici~irr4e entre os
encargos do contratado e a retribuiçãc da ADrrh strsção pra a justa r~mur~~ç~o dc
fornecimento, oojetivando a manutenção dc equiliDric ecorômico-flrancei-c ricial dc
contrato, na forma do artigo 65,11, “d” de Lei Federal n.’8.66&’93, a temia e zo,sol dada.

11. DAS OBRIGAÇÕES DO FORNECEDOR
11.1. São obrigações do fornecedor, a~m das demais :reviszas neste Ane~c:
a) executar o fornecimento dos bens licitados dentro dos padrões estabe~dos pelc
MuNIaPI0. de acordo com o especiticado no hshnento convccatcno e no Ane>o 1
que faz parte deste instrurrento. otservando ainda xdas as nonas iéc-’cas que
eventualmente regulem o fornecimento, responsab izanco-se ~nca zcr e~ertua s
prejuizos decorrentes do cescumprirrento de qualquer áusu~ eu ccndt-ão aqu
estabelecida;
b) ass~r~ir a responsabilidade pelc pa:amerto de todos os rrpos:~, iaxas e ~aisquer
õnus de ~igem federal, estadual e mjnicipal, bem :c-io, quaisoie encargcs udlciais
ou extrajudiciais, sejam trabalhistas previden:iãios. tais e cnrcias resutntes da
execução do ccntrato que lhes se a imput~’e s. inclusive t:n reagão a er~ ros em
decorrénc e dc ‘ornecimento /
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